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Configura-se o delito de receptação dolosa
quando, após ter recebido a coisa e desco-
brindo o agente a sua origem delituosa, a
oculta (JUTACrim 93/196).

No tocante ao delito previsto no art. 311
do CP, também não tem razão a defesa. 

A materialidade do delito está demonstrada
de maneira inquestionável pelo laudo de vistoria,
no qual consta que o veículo VW, cor branca, ano
de 1997, apresentava as placas dianteira e traseira
de nº GQT-4947 com tarjeta de “Jacutinga-MG”,
com lacre violado, sem pneu de estepe, macaco,
chave de rodas, freio manual quebrado (f. 68). A
sua placa original era BVZ-9913, da cidade de
Itapira/SP (f. 68).

A autoria é induvidosa, porque a placa
GQT pertencia a um veículo Volkswagen/Fusca
encontrado desmontado dentro da oficina
mecânica do acusado. Aliás, dois detetives
encarregados de levantar as suas atividades
descobriram que Dênis Marcondes, vulgo
“Denão”, estaria envolvido em furtos e/ou des-
manches de veículos.

Sem dúvida alguma, incide nas sanções
dos arts. 180 e 311 do CP, em concurso materi-
al, quem adquire veículo de um estranho, sem
exigir-lhe a entrega do respectivo documento
de transferência e depois, tomando conheci-
mento de sua procedência criminosa, altera-lhe
os sinais identificadores externos e o oculta na
residência do irmão. 

O veículo é identificado externamente por
meio das placas dianteira e traseira, cujos
caracteres o acompanharão até a baixa do
registro. Tipifica, portanto, a conduta prevista

no art. 311 do CP a adulteração ou remar-
cação desses sinais identificadores, bem
como daqueles gravados no chassis ou no
monobloco (arts. 114 e 115 do Código de
Trânsito Brasileiro) (STJ, RT, 772/541). 
Tipifica, em tese, o delito descrito no art. 311
do CP a adulteração de placa numerada
dianteira ou traseira, consistente na remoção
de parte da tinta de determinada letra, trans-
formando-a em outro símbolo alfabético (STF,
HC 79.780-6/SP, Rel. Min. Octávio Galloti,
DJU de 18.02.00, RT, 783/563). 

As placas do veículo automotor integram o
conceito de sinal identificador para os fins do
art. 311 do CP. Sua adulteração, dessa forma,
enseja a incidência da hipótese incriminadora
(TFR, 4ª Região, AP.2000.04.01.019164,
Rel.ª Juíza Tânia Terezinha Cardoso Escobar,
DJU de 21.03.01, RT, 791/723). 

Para a caracterização do delito previsto no
art. 311 do CP, basta a adulteração ou remar-
cação de qualquer sinal identificador do
veículo, entre eles as placas dianteira e tra-
seira do automóvel (TJSP, RT, 794/593). 

Assim, diante de prova tão imbatível, não há
como se admitir a pretensão recursal da defesa.

Isto posto, acolhendo na íntegra o pare-
cer do douto Procurador de Justiça, nego provi-
mento ao recurso. 

Custas, ex lege. 

A Sr.ª Des.ª Márcia Milanez - De acordo. 

O Sr. Des. Sérgio Braga - De acordo. 

Súmula - À UNANIMIDADE, NEGARAM
PROVIMENTO.

-:::-

ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR - TROCA DE PLACAS -
DOLO - CONFIGURAÇÃO - CONDENAÇÃO

- Incide na sanção do art. 311 do CP quem troca as placas de seu carro por outras pertencentes
a automóvel legalizado. A conduta incriminada pelo tipo do art. 311 do CP não exige finalidade
específica de agir, bastando o dolo, que é a vontade de alterar ou remarcar o número ou sinal. 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0024.00.063918-7/001 - Comarca de Belo Horizonte - Apelantes:
Manoel Messias de Barros, Luiz José de Andrade - Apelado: Ministério Público do Estado de Minas
Gerais - Relator: Des. PAULO CÉZAR DIAS 
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a Terceira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 23 de agosto de 2005. -
Paulo Cézar Dias - Relator.

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Paulo Cézar Dias - O
Ministério Público ofereceu denúncia contra
Manoel Messias de Barros e Luiz José de
Andrade, já qualificados nos autos, dando-os
como incursos nas sanções do art. 311, caput,
c/c o art. 29, ambos do CP. Narra a denúncia
que, em meados do mês de novembro de 1999,
os denunciados, agindo em comunhão de von-
tades e unidade de desígnios, adulteraram as
placas identificadoras originais do veículo auto-
motor WV Kombi, cor bege, ano de fabricação
1978, chassi BH 552167. 

O MM. Juiz da 2ª Vara Criminal da
Comarca de Belo Horizonte condenou os réus,
nos termos da preambular acusatória, impondo-
lhes a pena de três anos de reclusão e 30 dias-
multa, substituída a pena privativa de liberdade
por duas penas restritivas de direitos. 

Inconformados, recorrem os apelantes,
pugnando por sua absolvição ou, alterna-
tivamente, pela desclassificação para o delito de
falso material ou de estelionato. Sustentam que a
sentença não pode prosperar, pois, “conforme
demonstrado e fartamente provado, os apelantes
agiram isoladamente sem que pudessem auferir
de tais condutas a intenção de utilização de
meios fraudulentos para fins de associação ao
crime organizado”. Por fim, requerem a con-
cessão dos benefícios da justiça gratuita.

Contra-arrazoado o apelo, subiram os
autos, e, nesta instância, manifestou-se a douta
Procuradoria de Justiça pelo seu desprovimento.

Conheço do recurso, pois presentes os
requisitos legais de sua admissibilidade. 

A materialidade do delito está fartamente
demonstrada pelo boletim de ocorrência (f. 6/7),
pelo auto de apreensão (f. 17) e pelo laudo de
vistoria de f. 49/59. A autoria também restou
comprovada nos autos, inclusive pela própria
confissão dos acusados.

Por outro lado, não há falar que a condu-
ta dos apelantes não configura o crime do art.
311 do CP. O tipo objetivo do art. 311, no dizer
de Delmanto (Código Penal Comentado, 5. ed.,
Rio de Janeiro: Renovar, 2000, p. 551), é adul-
terar (falsificar, contrafazer) ou remarcar (mar-
car de novo) número de chassi ou qualquer
sinal identificador de veículo automotor (carro,
motocicleta, ônibus, caminhão, etc.), de seu
componente (portas, motor, vidros, etc.) ou
equipamento (tudo aquilo que serve para
equipar, prover). 

As placas são o principal sinal identificador
externo de qualquer veículo automotor. Portanto,
sem dúvida alguma, incide na sanção do art. 311
do CP quem troca as placas de seu carro por out-
ras pertencentes a automóvel legalizado.

Nesse sentido é a jurisprudência de nos-
sos tribunais: 

O veículo é identificado externamente por
meio das placas dianteira e traseira, cujos
caracteres o acompanharão até a baixa do
registro. Tipifica, portanto, a conduta prevista
no art. 311 do CP a adulteração ou remar-
cação desses sinais identificadores, bem
como daqueles gravados no chassi ou no
monobloco (arts. 114 e 115 do Código de
Trânsito Brasileiro) (STJ, RT 772/541). 

As placas do veículo automotor integram o
conceito de sinal identificador para os fins do
art. 311 do CP. Sua adulteração, dessa forma,
enseja a incidência da hipótese incriminadora
(TFR, 4ª Região, AP. 2000.04.01.019164,
Rel.ª Juíza Tânia Terezinha Cardoso Escobar,
DJU de 21.03.01, RT 791/723).

Para a caracterização do delito previsto no art.
311 do CP, basta a adulteração ou remarcação
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de qualquer sinal identificador do veículo, entre
eles as placas dianteira e traseira do automóv-
el (TJSP, RT 794/593).

É irrelevante, outrossim, o fato de os acu-
sados não terem intenção de utilização de meios
fraudulentos para fins de associação ao crime
organizado. Com efeito, a conduta incriminada
pelo tipo do art. 311 do CP não exige finalidade
específica de agir, bastando o dolo que é a von-
tade de alterar ou remarcar o número ou sinal,
condutas essas proibidas em si mesmas.

Pois bem, o que se vê é que restou con-
figurado às inteiras o delito do art. 311 do CP,

não havendo que se falar na desclassificação
do delito para falso material ou estelionato.
Incensurável, assim, a condenação lançada
pelo MM. Juiz de primeiro grau. 

Com tais considerações, nego provimen-
to ao recurso. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Kelsen Carneiro e Antônio
Carlos Cruvinel. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

PROCESSO PENAL - CITAÇÃO - AUSÊNCIA - COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DO RÉU -
CERCEAMENTO DE DEFESA - NÃO-OCORRÊNCIA - ADITAMENTO DA DENÚNCIA -

FUNDAMENTAÇÃO - DESNECESSIDADE - PROVA - AUTORIA - MATERIALIDADE - TESTEMUNHA -
CONDENAÇÃO - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - SUBSTITUIÇÃO - NÃO-CABIMENTO

- O comparecimento espontâneo do acusado em juízo supre a falta de citação, uma vez que no
Direito Processual Penal vigora o princípio da instrumentalidade das formas. 

- O deferimento de diligências é ato que se inclui na esfera de discricionariedade do juiz, que
poderá indeferi-las quando as julgar protelatórias, desnecessárias ou ainda considerar que de
alguma forma tumultuem o transcurso processual, não caracterizando tal negativa cerceamen-
to de defesa. 

- O despacho que recebe o aditamento da denúncia não precisa ser motivado, por tratar-se de
decisão interlocutória simples, em que se verifica apenas a existência das condições da ação. 

- Não se desincumbindo o réu de provar sua inocência e comprovadas a autoria e a materialidade
através de um conjunto probatório harmônico e coeso, não há falar em absolvição, sendo também
impossível a substituição da pena privativa de liberdade, uma vez que o quantum da condenação
ultrapassa quatro anos e a medida não se mostra recomendável.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0024.01.090334-2/001 - Comarca de Belo Horizonte - Apelante:
Luiz Eustáquio Gonçalves Damásio - Apelado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Relator:
Des. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, incorporando neste o
relatório de fls., na conformidade da ata dos jul-

gamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINARES
E NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 13 de setembro de 2005.
- Antônio Carlos Cruvinel - Relator.


